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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Recurso Administrativo n°0001161-68.2019.8.26.0070 

CONCLUSÃO 

Em 10 de março de 2020, conclusos à Excelentíssima Senhora 

Doutora STEFÂNIA COSTA AMORIM REQUENA, MM.a Juíza 

Assessora da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça: 

00 

o 
CD 
CO 
CO 

(144/2020-E) n 
CD 

ço*c\i 

5 i 
PEDIDO DE PROVIDENCIAS - Registro de Imóveis Cobrança de % S 

0) O 
OCN 

emolumentos Art 290 da Lei n° 6.015/73 Arquivamento §J, 

determinado pela MM.a Juíza Corregedora Permanente -

Recurso administrativo previsto no art 246 do Decreto-lei 

o p 
determinado pela MM.a Juíza Corregedora Permanente - | Q 

CO CD 

o p 
COO 

!§ 
Estadual n° 3/1969 que exige a apresentação de petição válida - | g 

Aplicação subsidiária do Código de Processo Civil - Q?5 

Irresignação apresentada pelo interessado por intermédio de e- § S 

mail - Insuficiência - Formalidades processuais não atendidas tó§ 

- Parecer pelo não processamento do recurso. 5 % 

5° 
00 O) 

O E 
°£ 
!« 
uj-S 
CO CD, 

O 3 

P 
Trata-se de pedido de providências instaurado pela 

MM.a Juíza Corregedora Permanente do Oficial de Registro de Imóveis de 

Batatais/SP, em virtude de requerimento formulado por Luís Paulo 

Salgueiro. Em síntese, o reclamante discorda dos valores cobrados a título de gf 

emolumentos para a prática de atos relacionados com a primeira aquisição | 

imobiliária para fms residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro da 

Habitação (art. 290 da Lei 6.015/73), e requer a devolução da quantia paga a | | 

^ •5 
^ s 

O CD 
TD co 

• C D * 

II 
1* 

coS" 



fls. 180 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Recurso Administrativo n°0001161-68.2019.8.26.0070 

maior (fl. 01/02). 

A fl. 22/30, consta cópia da reclamação, de mesmo 

teor, formulada pelo usuário perante esta Corregedoria Geral da Justiça e seu 

encaminhamento à MM.a Juíza Corregedora Permanente, para as 

providencias cabíveis, iniciando-se o expediente de acompanhamento 

perante a DICOGE (Processo n° 2019/00061883). 1 
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Corregedora Permanente determinou a remessa dos autos à Corregedoria 

Geral da Justiça. 

O interessado, então, enviou novo e-mail para a 

Corregedoria Geral da Justiça, solicitando informações a respeito da forma 

de interposição de recurso e, no mais, insistindo na reforma da decisão I 
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A MM.a Juíza Corregedora Permanente, não | | 

vislumbrando nenhuma irregularidade na cobrança efetuada, determinou o 
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Corregedora Permanente, nos autos do Pedido de Providências, e também a 

esta Corregedoria Geral da Justiça, apresentando suas razões de 

inconformismo em relação à decisão proferida (fl. 121/150, 157/159 e 

163/165). 
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"Art. 15. Na ausência de normas que regulem 

processos eleitorais, trabalhistas ou 

administrativos, as disposições deste Código lhes 

serão aplicadas supletiva e subsidiariamente ". 
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está devidamente fundamentada, razão pela qual, mesmo diante do Poder 

Hierárquico da Corregedoria Geral da Justiça, não tem pertinência eventual 

revisão de ofício porque não configurada qualquer ilegalidade ou teratologia. 

Diante do exposto, o parecer que, respeitosamente, 

submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência é pelo não processamento 

do recurso interposto. % 

São Paulo, 31 de março de 2020. 
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CONCLUSÃO 

Em 02 de abril de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 

Desembargador RICARDO ANAFE, DD. Corregedor Geral da Justiça do 
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